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Sebrae adia evento 

para inovação no 

varejo em Marília 

Jurídico: entenda 

Danos Morais na 

cota de aprendizes 

Evento do Conselho de Varejo cita 

avanços nas obras do Sesc Marília 
Gastos contra a 
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receita no setor 

Orientação para 
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Emprego cresce 

na cidade, mas cai 

no comércio 

Fecomercio pede 

Equilíbrio em 

licença paternidade 

 O Sindicato do Co-
mércio Varejista de Ma-
rília e Região participou 
de encontro do Conse-
lho do Comércio Varejis-
ta com lideranças de 
todo o Estado para dis-
cutir conjuntura, cená-
rios futuros e demandas 
do setor. O encontro 
reuniu dirigentes da Fe-
comercioSP, Sesc e inte-
grantes do Conselho de 
Varejo. E entre as dis-
cussões analisou obras 
do Sesc Marília.    Pág. 3 

 Empresas de mé-
dio e grande porte de-
vem contratar de 5% a 
15% de aprendizes em 
seu quadro. Veja análi-
se do jurídico.      Pág. 4 

 O fato de o con-
tribuinte ser Microem-
preendedor Individual 
não o obriga a realizar 
a declaração de ajuste 
anual IRPF.           Pág. 6 

 Em dezembro de 
2023, o STF fixou um 
prazo para que o Con-
gresso estabeleça re-
gras específicas.  Atual-
mente, os pais têm di-
reito a cinco dias corri-
dos de ausência do tra-
balho.                     Pág. 7 

 Gastos com pro-
dutos como câmeras de 
segurança, seguros, es-
colta armada, carros 
blindados, entre ou-
tros, inflam os preços 
praticados pelo Comér-
cio e Serviços e mos-
tram um dos muitos 
impactos de riscos com 
segurança.            Pág. 8 

 Cadastro Geral de 
Empregados e Desem-
pregados aponta saldo 
de 366 novos postos de 
trabalho. Mas comércio 
perdeu vagas.        Pág. 5 

 O lançamento do 
Loja do Futuro, um pro-
grama de inovação para 
no Varejo e marcado 
para 10 de abril foi adia-
do para junho.       Pág. 3 
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Curtas 

Reforma consumo 

PIB sobe? 

FGTS futuro  O processo elei-
toral para 2024 come-
çou. Veja bem. Eu disse 
o projeto para 2024, 
porque a campanha 
eleitoral nunca acaba e 
a vida política é feita 
todo santo dia. 
 
 Os prazos eleito-
rais estabelecem fatos 
a cada ano. Dessa vez 
são as filiações e as pri-
meiras pré-
candidaturas. 
 
 Até o dia 6 de 
outubro vamos ouvir 
muito, ler muito, rece-
ber muito pelas men-
sagens de celular e pe-
las redes sociais. 
 
 Desejo a cada 
pessoa a capacidade 
de escolher e entender 
sua escolha de acordo 
com seus valores e 
crenças. 
 
 Mas preciso fazer 
uma mensagem impor-
tante ao comércio e 
lembrar que a eleição 
municipal fala muito 
com o setor. 
 
 A liberação de 
horários—uma deman-
da histórica que de-
pende tanto da prefei-
tura quanto da Câmara 
— é um dos exemplos. 
 
 A revitalização de 
áreas, mobilidade, 
acesso de consumido-
res, decoração, organi-

zação da zona azul, 
acessibilidade e trans-
porte são algumas das 
decisões locais com 
impacto de todo dia 
nas empresas. 
 
 Isso sem falar 
dos serviços diretos—
abastecimento de 
água, operações tapa 
buracos, fiscalização 
de posturas, limpeza 
urbana -, importantes 
no dia a dia e qualida-
de de vida. 
 
 Cobre do seu 
candidato propostas 
claras para essas e ou-
tras demandas que en-
contrar no seu setor. 
 
 Procure analisar 
informações verdadei-
ras, completas, que 
possam ir além de sim-
ples promessas. 
 
 Acompanhe o 
processo eleitoral, as 
condutas. Às vezes até 
irritam a gente, mas 
sempre é imprescindí-
vel acompanhar e par-
ticipar de tudo. 

 Pela oitava sema-
na seguida, o mercado 
financeiro aumentou as 
expectativas de cresci-
mento da economia bra-
sileira. De acordo com o 
boletim Focus, do Banco 
Central, espera-se um 
crescimento de 1,9% do 
Produto Interno Bruto 
(PIB, a soma de todas 
riquezas produzidas no 
país) em 2024. Há uma 
semana, a expectativa 
era de um crescimento 
de 1,89% em 2024; 

 A regulamentação 
da reforma tributária 
sobre o consumo deve-
rá ser enviada na próxi-
ma semana ao Congres-
so Nacional. A emenda 
constitucional da refor-
ma tributária  estabele-
ce até 180 dias após a 
promulgação para que o 
governo envie a regula-
mentação das mudan-
ças. A data limite vai até 
20 de junho.  

 Os trabalhadores 
de carteira assinada 
com renda de até R$ 
2.640 podem contratar 
financiamentos do Mi-
nha Casa, Minha Vida 
usando depósitos futu-
ros que o empregador 
fizer no FGTS. As agên-
cias já aceitam o novo 
modelo de crédito aos 
trabalhadores.  

http://www.sincomerciomarilia.com.br
http://www.sincomerciomarilia.com.br
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Evento do Conselho do Varejo discute obra da Sesc 

BOA FASE 

Loja do Futuro - Sebrae adia projeto de inovação no varejo  
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Angelo Valter Breganó (Palmital); Paulo Roberto Gullo (São Carlos); 
Luiz Galina (Diretor Regional do Sesc SP) e Pedro Pavão (Marília) 

 O Sindicato do Co-
mércio Varejista de Ma-
rília e Região participou 
de encontro do Conse-
lho do Comércio Varejis-
ta com lideranças de 
todo o Estado para dis-
cutir conjuntura, cená-
rios futuros e demandas 
do setor. 
 
 O encontro, reali-
zado entre os dias 20 e 
24 de março no Sesc 
Bertioga, reuniu dirigen-
tes da FecomercioSP, 
Sesc e do Conselho para 
contato com lideranças 
sindicais. 
 
 Pedro Pavão, pre-

sidente do Sincomér-
cio Marília, represen-
tou a entidade no 
evento e participou de 
encontros com outros 
dirigente e em especial 

com o diretor regional 
do Sesc, Luiz Galina. 
 
 “O encontro foi 
muito bom, mas a me-
lhor informação foi 

mesmo a avaliação do 
Sesc sobre avanço das 
obras em Marília. A uni-
dade foi lembrada e a 
expectativa é muito 
boa”, disse Pavão. 
 
 A proposta é con-
cluir as obras no segun-
do semestre de 2025 e 
entregar um grande 
centro de esportes, la-
zer, cultura e serviços. 
 
 “O Sesc Marília vai 
ser um marco e ver a 
obra e a cidade serem 
citadas no encontro es-
tadual foi muito gratifi-
cante. É uma conquista 
gigantesca.” 

 O lançamento do 
projeto Loja do Futuro, 
uma iniciativa de inova-
ção para do Varejo e 
marcado para o dia 10 
de abril em Marília foi 
adiado para junho. 
 
 O programa é de-
senvolvido pelo Sebrae, 
com apoio da Fecomer-
cio-SP e do  Sindicato do 
Comércio Varejista de 
Marília. 
 
 A diretoria do Sin-
comercio lamentou  o 
adiamento e desperdí-
cio da oportunidade de 
oferecer a orientação e 
informação aos empre-
sários e profissionais de 
assessoria a empresas. 

A entidade enviou ofí-
cio em que manifesta 
preocupação e surpre-
sa com a medida. 
 
 Segundo um co-
municado oficial, o adi-
amento “por motivo 
de força maior” e o 

evento deve acontecer 
no mesmo formato 
mas no dia 10 de ju-
nho, 
 
 O comunicado 
oficial lamenta o adia-
mento do evento e 
agradecem a compre-

ensão de todos. 
 
 “As empresas que 
já se inscreveram – de 
forma gratuita - serão 
informadas pelos orga-
nizadores do evento. 
Em caso de dúvidas e 
esclarecimentos, basta 
entrar em contato pelo 
telefone (14) 3402-
0720.” 
 
 O comunicado diz 
ainda que está mantido 
compromisso em trazer 
o programa Loja do Fu-
turo para a cidade com 
o propósito de contri-
buir com a melhoria da 
gestão e do desempe-
nho dos pequenos ne-
gócios do varejo. 
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Danos Morais não afastados mesmo após cumprimento de cotas 

de aprendizagem por empresa que já possuía ação em curso 

 Garantida pela Lei 
10.097/2000 – Lei do 
Aprendiz, as empresas 
de médio e grande por-
te devem contratar de 
5% a 15%de aprendizes 
em seu quadro de cola-
boradores.  
 
 A cota de aprendiz 
deve ser cumprida por 
estabelecimentos de 
qualquer natureza, que 
possuem mais de 7 cola-
boradores, os quais de-
vem empregar e matri-
cular junto a entidades 
formadoras e certifica-
doras um numero de-
terminado de aprendi-
zes a fim de contribuir 
para sua formação pro-
fissional.  
 
 Em razão de resis-
tência de uma empresa 
em cumprir a cota para 
contratação de aprendi-
zes, houve sua condena-
ção por danos morais 
coletivos no valor de R$ 
50.000,00 (cinquenta 
mil reais) por não tomar 
a iniciativa em realizar a 
contratação.  
 
 A 8ª Turma do TST 

entendeu que ainda 
que a questão, a con-
tratação dos aprendi-
zes, tenha sido sanada 
no curso do processo, 
ainda assim era devido 
a manutenção da con-
denação.  
 
 Ajuizada ação 
pelo Ministério Publico 
do Trabalho, a empre-
sa em questão possuía 
436 empregados, mas 
possuía apenas 11 
aprendizes, sendo que 
seria necessário a con-
tratação de mais 11 
para que completasse 
sua cota legal de 
aprendizes.  
 
 Em primeira ins-
tância houve a conde-
nação e arbitramento 
do valor de danos mo-

rais no montante supra 
citado, apontando que 
a empresa cumpriu a 
exigência legal de con-
tratação somente após 
o ajuizamento da ação.  
 
 Após interposi-
ções de vários Recursos 
pela empresa, ao che-
gar ao TST, houve a 
manutenção da conde-
nação, sendo que nas 
palavras do Ministro 
relator Dr. Alberto Ba-
lazeiro a resistência da 
empresa, mesmo que 
temporária em se ade-
quar ao número míni-
mo de contratação de 
aprendizes gerou da-
nos morais coletivos 
“dado o relevante im-
pacto social gerado 
pelas normas que tute-
lam a contratação de 

aprendizes e que foram 
violadas.” 
 
 Para saber qual a 
quantidade necessária 
que sua empresa precisa 
de menores aprendizes, 
deve-se excluir da base 
de funcionários funções 
que exijam formação de 
nível técnico ou superi-
or, cargos de direção, 
gerencia e confiança, 
aplicar o percentual de 
5% para obter o número 
mínimo ou 15% para sa-
ber o numero máximo, 
sendo que caso de nu-
mero fracionado deve 
ser arredondado para 
cima.  
 
 O Sindicato do Co-
mércio Varejista de Ma-
rília oferece assessoria e 
consultoria jurídica tra-
balhista por meio de seu 
núcleo jurídico para seus 
associados.  
  
Para melhores informa-
ções, consulte um espe-
cialista de sua confiança 
ou entre em contato 
com o sindicato por 
meio do telefone (14) 
3402-4444. 
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Marília tem saldo positivo de empregos; comércio cai 

CONTRATAÇÕES 

Etec em Marília tem suporte 

gratuito para declarar o IR 
Jovem Aprendiz Paulista dá 

subsídio para microempresas 

 Escolas Técnicas e Faculdades de Tecnologia es-
taduais administradas pelo Centro Paula Souza vão 
prestar consultoria gratuita para quem encontra difi-
culdades no Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF).  
 
 Na Etec Antonio Devisate, em Marília, a ativida-
de vai envolver estudantes dos cursos de Administra-
ção, Contabilidade e Desenvolvimento de Sistemas.  
 
 Os atendimentos serão organizados pelos pró-
prios alunos e será preciso fazer agendamento.  
 
 Contato pelo WhatsApp (14) 99722-2118 ou e-
mails  marlene.souza2@etec.sp.gov.br e e031.pedag
@etec.sp.gov.br.  
 
 O serviço começa dia 20 de abril. O prazo para a 
entrega da declaração termina no dia 31 de maio. 
 

 O programa Jovem Aprendiz Paulista, que 
oferece 100% de subsídios para capacitar jovens 
aprendizes, amplia incentivos da lei da aprendiza-
gem e incentiva as contratações.  
 
 Além disso, o programa oferece acompanha-
mento com psicólogo e assistente social durante 
toda a jornada do jovem na empresa.  
 
 O subsídio elimina custos para processo sele-
tivo, exceto a realização do cadastro. Caberá ao 
programa a seleção e a apresentação dos candida-
tos às empresas.  
 
 As microempresas e as empresas de pequeno 
porte interessadas deverão realizar um cadastro no 
portal do programa, disponível no portal do CIEE, 
instituição parceira na proposta.  

 O Caged (Cadastro 
Geral de Empregados e 
Desempregados), do 
Ministério do Trabalho, 
registrou 3.117 contra-
tações e 2.811 demis-
sões em Marília no mês 
de fevereiro, com saldo 
de 366 novos postos de 
trabalho. 
 
 O comércio regis-
trou o segundo mês 
consecutivo com saldo 
negativo.  Em janeiro, 
com fim do impacto de 
vendas do final de ano, 
são cortes esperados. 
 
 Em fevereiro o 
setor teve 803 contrata-
ções e 805 demissões. O 
setor é o segundo em 

estoque de vagas na 
cidade: 16.553. 
 
No acumulado do ano 
até o momento, o sal-
do positivo é de 877 
novos empregos for-
mais em Marília. 
 
 O setor de servi-

ços mais uma vez foi o 
destaque e contratou 
1.503 pessoas com car-
teira assinada e demi-
tiu 1.335 em fevereiro.  
 
 O saldo positivo 
neste setor foi de 168 
empregos. É o setor 
com maior estoque de 

vagas formais, com 
33.555. 
 A Construção Civil 
registrou 303 contrata-
ções e 198 cortes, com 
saldo positivo de 105 
vagas criadas. 
 
 Já a Indústria teve 
saldo de 73 novos em-
pregos, com 517 con-
tratações e 444 demis-
sões e ficou no segun-
do lugar em geração de 
vagas. 
 
  
 O estoque de va-
gas na cidade – total 
acumulado em todos os 
setores – é de 
68.799empregados 
com registro formal. 

https://api.whatsapp.com/send?phone=5514997222118
mailto:marlene.souza2@etec.sp.gov.br
mailto:e031.pedag@etec.sp.gov.br
mailto:e031.pedag@etec.sp.gov.br
https://feclink.fecomercio.net.br/cl/PRcY-/BaY/d0fb/CVNyCQ_bWe6/BMNv/CAoLnWbghCX/1/
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Entenda como fica declaração do IR para MEIs 

IMPOSTOS 

Setor pede Código e proteção 

aos pagadores de impostos 

Mesacast orienta 

a usar PIX de 

forma estratégica 

 Até 31 de maio, as 
Pessoas Físicas (PF) de-
vem declarar o Imposto 
de Renda de Pessoa Físi-
ca (IRPF).  
 
 O fato de o contri-
buinte ser Microempre-
endedor Individual 
(MEI) não o obriga a re-
alizar a declaração de 
ajuste anual IRPF.  
 
 Somente é obriga-
tória a declaração caso 
o MEI esteja enquadra-
do nos critérios da Re-
ceita Federal ou tenha 
obtido rendimentos tri-
butáveis acima de R$ 
30.639,90 ao ano.  
 
 A edição de março 
do boletim Expresso 
MEI traz um passo a 
passo de como realizar 
o cálculo do faturamen-
to, considerando todas 
as entradas de recursos 
financeiros relacionados 
à atividade empresarial. 
 
 Outro destaque 
da edição é um levanta-
mento do Sebrae que 
mostra a força do em-
preendedorismo femini-
no, principalmente para 
os setores de comércio 
e serviços, onde mais de 
60% de negócios como 
cabeleireiros e comércio 
de vestuário são lidera-
dos por mulheres. 
 
 Veja como acessar 
o conteúdo completo.  

 O fim das transa-
ções via DOC reforça a 
rápida digitalização que 
ocorre no País: há uma 
busca crescente por me-
nos custos nos meios de 
pagamento e por mais 
agilidade às duas pon-
tas.  
 
 O PIX, a principal 
ferramenta dessa trans-
formação, frente aos 
aprimoramentos cons-
tantes, tem se tornado 
um grande aliado do 
caixa dos pequenos ne-
gócios.  
 
 “O PIX já é muito 
importante para as ope-
rações do dia a dia das 
empresas. Como os re-
cursos estão disponíveis 
em tempo real, isso pra-
ticamente elimina as 
eventuais necessidades 
de antecipação de rece-
bíveis ou mesmo a bus-
ca por linhas de crédito, 
que têm um custo mai-
or no mercado”, afirma 
Kelly Carvalho, assesso-
ra da FecomercioSP. 
 
 A transformação 
foi tema do mesa-
cast FecomercioSP Ori-
enta, programa mensal 
de debates que reúne 
especialistas da Federa-
ção. Clique para assistir 
ao programa completo. 

 Em mais uma participação nos Grupos de 
Trabalho (GTs) de regulamentação da Reforma 
Tributária, Sarina Sasaki Manata, assessora da 
FecomercioSP, defende a criação de um Código 
de Defesa do Contribuinte nacional para proteger 
os pagadores de impostos.  
 
 “A comissão de juristas, coordenada por 
Regina Helena da Costa, ministra do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ), que contou com a colabo-
ração de integrantes da sociedade civil, apresen-
tou diversos projetos de lei sobre o processo tri-
butário que devem ser aproveitados”, disse.  
 
 Um deles é o PLP 125/2022, que cria o Có-
digo de Defesa do Contribuinte, estabelecendo 
direitos e deveres do pagador de impostos para 
conter excessos do Estado. A declaração foi feita 
durante seminário do GT 12, realizado na Câmara 
dos Deputados, em Brasília. 
 
 A assessora destacou também que a defesa 
do projeto pretende proteger os bons pagadores. 
“Os contribuintes adimplentes têm de ter assegu-
rados os direitos básicos. Muitas vezes a gente vê 
a ânsia arrecadatória do Estado cometendo ex-
cessos”, criticou.  
 
 Isto é, com a mudança da tributação sobre 
o consumo no Brasil aprovada no Congresso em 
2023, as regras precisam ser ainda mais claras. 

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/meu-imposto-de-renda/quem#:~:text=Est%C3%A3o%20obrigados%20a%20entregar%20declara%C3%A7%C3%A3o,para%20enfrentamento%20da%20Covid%2D19.
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/meu-imposto-de-renda/quem#:~:text=Est%C3%A3o%20obrigados%20a%20entregar%20declara%C3%A7%C3%A3o,para%20enfrentamento%20da%20Covid%2D19.
https://lab.fecomercio.com.br/orientacao/expresso-mei/a-forca-do-empreendedorismo-feminino/
https://lab.fecomercio.com.br/orientacao/expresso-mei/a-forca-do-empreendedorismo-feminino/
https://www.fecomercio.com.br/noticia/popularidade-do-pix-impacta-a-transformacao-digital-da-economia
https://www.fecomercio.com.br/noticia/popularidade-do-pix-impacta-a-transformacao-digital-da-economia
https://www.fecomercio.com.br/noticia/popularidade-do-pix-impacta-a-transformacao-digital-da-economia
https://www.youtube.com/watch?time_continue=4&v=hRwxwvLZfaU&source_ve_path=Mjg2NjY&feature=emb_logo
https://www.youtube.com/watch?time_continue=4&v=hRwxwvLZfaU&source_ve_path=Mjg2NjY&feature=emb_logo


Comércio defende equilíbrio e licença paternidade 

GESTÃO 
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Federação quer alíquota zero 

para itens da cesta básica 

 Em dezembro de 
2023, o Supremo Tribu-
nal Federal (STF) fixou 
um prazo de 18 meses 
para que o Congresso 
estabeleça regras espe-
cíficas ao direito à licen-
ça-paternidade.  
 
  Atualmente, os 
pais têm direito a cinco 
dias corridos de ausên-
cia do trabalho, remu-
nerados pelo emprega-
dor.  
 
 A Constituição Fe-
deral já garante ao tra-
balhador o direito à li-
cença, “nos termos fixa-
dos em lei”.  
 
 Contudo, o STF 
entende que há omissão 
do Legislativo quanto à 
matéria.  Em razão 
disso, diversos Projetos 
de Lei (PLs) estão sendo 
propostos, o que exige 
cautela. 
 
 A FecomercioSP 
dialoga com o Poder 
Público e analisa as pro-
postas para contribuir 
com uma regulamenta-
ção equilibrada.  
 
 Segundo a Entida-
de, a possibilidade de 
ampliação da licença-
paternidade  é relevan-
te, sem oneração exces-
siva ao empresariado — 
sobre o qual já pesam 
encargos que envolvem 
o trabalho formal.   

 Pelo caráter de 
neutralidade da Refor-
ma Tributária, a Feco-
mercioSP defende que 
o mesmo critério seja 
aplicado a produtos 
que compõem a cesta 
básica sem distinguir a 
qualidade.  
 
 A Federação tam-
bém argumenta que as 
regras para ultrapro-
cessados e industriali-
zados sejam mais cla-
ras.  
 
 "Nos preocupa-
mos com o impacto da 
tributação no acesso às 
famílias de baixa ren-
da", disse Sarina Sasaki 
Manata, assessora da 
FecomercioSP.  
 
 Para ela, indepen-
dentemente da quali-
dade dos produtos 
(tipo A, B), se estão ca-
racterizados como par-
te da cesta básica, de-
vem ter alíquota zero. 

Promulgada em dezem-
bro do ano passado, a 
Reforma Tributária de-
termina a criação da 
Cesta Básica Nacional 
de Alimentos ao qual as 
alíquotas serão reduzi-
das a zero.  
 
 O texto também 
prevê a redução de 
100% das alíquotas pa-
ra os produtos hortíco-
las, frutas e ovos e de 
60% para outros ali-
mentos destinados ao 
consumo humano. No 
entanto, os produtos 
que irão compor a ces-
ta básica serão deter-
minados por lei com-
plementar.  
 
 A entidade tam-
bém pleiteia que na lei 
complementar não haja 
restrição entre os pro-
dutos da mesma espé-
cie, como é o caso de 
cortes nobres de bovi-
nos – picanha, filé mig-
non e coxão duro. 

 A Lei 14.611/23, 
que visa combater as 
disparidades salariais 
entre homens e mulhe-
res no País, abrange um 
tema que requer máxi-
ma atenção das empre-
sas quanto às novas exi-
gências.  
 
 A norma impõe 
que as companhias com 
mais de 100 emprega-
dos forneçam dados so-
bre critérios de remune-
ração pelo Portal Em-
prega Brasil e por dados 
segregados por gênero e 
raça. Para se adaptarem 
às novas regras, as com-
panhias precisam adotar 
uma série de medidas.  
 
 Contudo, a lei 
também vale para os 
médios e pequenos ne-
gócios, independente-
mente do número de 
empregados.  
 
 O Relatório de 
Transparência Salarial é 
um dos que mais geram 
dúvidas nos empregado-
res. Todos os meses de 
fevereiro e agosto, esses 
negócios terão de res-
ponder ao questionário.  
 
 Empresas devem 
revisar as informações 
passadas pelo eSocial; 

Veja  como seguir 

regras para a 

igualdade salarial 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=522497&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=522497&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=522497&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=522497&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=522497&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=522497&ori=1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14611.htm
https://servicos.mte.gov.br/spme-v2/#/login
https://servicos.mte.gov.br/spme-v2/#/login
https://www.fecomercio.com.br/noticia/lei-de-igualdade-salarial-ja-esta-em-vigor-veja-quais-sao-as-novas-obrigacoes-das-empresas
https://www.fecomercio.com.br/noticia/lei-de-igualdade-salarial-ja-esta-em-vigor-veja-quais-sao-as-novas-obrigacoes-das-empresas
https://www.fecomercio.com.br/noticia/lei-de-igualdade-salarial-ja-esta-em-vigor-veja-quais-sao-as-novas-obrigacoes-das-empresas
https://www.fecomercio.com.br/noticia/igualdade-salarial-10-medidas-necessarias-para-se-adaptar-a-nova-lei
https://www.fecomercio.com.br/noticia/igualdade-salarial-10-medidas-necessarias-para-se-adaptar-a-nova-lei
https://www.fecomercio.com.br/noticia/igualdade-salarial-10-medidas-necessarias-para-se-adaptar-a-nova-lei
https://www.fecomercio.com.br/noticia/igualdade-salarial-10-medidas-necessarias-para-se-adaptar-a-nova-lei
https://www.fecomercio.com.br/noticia/igualdade-salarial-10-medidas-necessarias-para-se-adaptar-a-nova-lei
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Violência pode tirar até R$ 60 bi ao ano de empresas 

SEGURANÇA 

 Gastos com produ-
tos como câmeras de 
segurança, seguros, es-
colta armada e carros 
blindados, entre outros, 
inflam os preços pratica-
dos pelo Comércio e Ser-
viços e mostram um dos 
muitos impactos dos 
problemas de segurança 
na vida econômica de 
empresas e consumido-
res. 

 Estudos recentes 
divulgados pelo Ipea 
(Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada) e 
pela Confederação Naci-
onal da Indústria proje-
tam gastos de R$ 60 bi 
ao ano com segurança. 

 O economista Fa-
bio Pina, assessor da Fe-
comercioSP, calcula que 
indiretamente o custo 
social chegaria ao redor 
dos R$ 200 bilhões.  

 “Uma conta rápida 
para o Estado de São 
Paulo mostra que cada 
consumidor está pagan-
do, em média, R$ 1,36 
mil ao ano em custos 
diretos e R$ 4,54 mil ao 
ano, somando-se os cus-
tos indiretos [ou R$ 110 
e R$ 380 ao mês, respec-
tivamente] só pela inse-
gurança”, projeta Pina. 

 O prejuízo é ainda 
maior ao somar o total 
de roubos de carga nas 
rodovias e as perdas por 
furtos nos estabeleci-
mentos.  

 O endividamento 
das famílias brasileiras 
cresceu em março, se-
gundo aponta a Pesqui-
sa de Endividamento e 
Inadimplência do Con-
sumidor, realizada 
mensalmente pela Con-
federação Nacional do 
Comércio de Bens, Ser-
viços e Turismo (CNC).  
 
 No último mês, 
78,1% das famílias afir-
maram ter dívidas a 
vencer, o que represen-
ta um aumento de 0,2 
ponto percentual (p.p.) 
em relação a fevereiro. 
Em comparação com 
março de 2023, porém, 
o índice ficou 0,2 p.p. 
abaixo. 
 
 “O momento 
mais favorável dos ju-
ros, com menor custo, 
tem contribuído para 
uma maior demanda 
das famílias por crédi-
to, sobretudo, parcela-

do”, afirma o presiden-
te da CNC, José Rober-
to Tadros. De acordo 
com o Banco Central, o 
saldo das operações de 
crédito para pessoas 
físicas subiu 1,1% em 
janeiro de 2024. 
 
 Dívidas 
 
 O percentual de 
consumidores conside-
rados “muito endivida-
dos” registrou aumento 
de 0,1 p.p., interrom-
pendo a queda contí-
nua dos últimos quatro 
meses. Por outro lado, 
cresceu, em 0,2 p.p., o 
número de famílias 
consideradas “pouco 
endividadas”. 
 
 A quantidade de 
famílias com dívidas 
atrasadas também au-
mentou, em 0,5 p.p., 
após cinco meses em 
queda, alcançando 
28,6% das famílias.  

 O início das fisca-
lizações de bares, res-
taurantes e estabeleci-
mentos similares du-
rante a primeira fiscali-
zação do Protocolo 
“Não se Cale”  provo-
cou 68 multas. 
 
 O “Não se Cale” 
é uma política pública 
implementada pelo 
Governo do Estado por 
meio da Secretaria de 
Políticas para a Mu-
lher que tem como ob-
jetivo atender mulhe-
res sob risco, combater 
o assédio e a cultura 
de violência contra a 
mulher. 
 
 Do total de locais 
visitados, em 68 foram 
constatados algum tipo 
de inadequação às nor-
mas do Protocolo. 
 
 Inclui falta do 
cartaz obrigatório com 
orientação ou falta de 
certificado de capacita-
ção de funcionários. 
 
 No interior, a 
operação foi a Bauru, 
Campinas, Prudente, 
Ribeirão Preto, Santos, 
São José dos Campos, 
São José do Rio Preto e 
Sorocaba. Atingiu ain-
da capital e litoral. 

Não se Cale tem 

68 multas e 

atinge região 

Endividamento de famílias 

volta a crescer em março 

https://www.mulher.sp.gov.br/
https://www.mulher.sp.gov.br/
https://www.mulher.sp.gov.br/

